
Proc. Administrativo 8- 1.886/2025

De: Marcos F. - 3 LICITAÇÃO

Para: 3 LICITAÇÃO - AUTUAÇÃO DO PROCESSO - PREGÃO LEI 14.133/2021 

Data: 28/05/2025 às 12:18:43

Setores envolvidos:

07. SEFIPLAN, PME, LICITAÇÃO, 1 COTAÇÃO -LICITAÇÃO, 2 ORÇAMENTO, 2 ASJUR, 3 LICITAÇÃO

CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE

COMBUSTÍVEL DO TIPO S10, PARA ATENDER ÀS  NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DA

PREFEITURA MUNICIPAL DE EXTREMOZ/RN

 

 

 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO DISPENSA EMERGENCIAL Nº 001/2025

 

A Prefeitura Municipal de Extremoz/RN, através de Agente de Contratação e Equipe de Apoio, torna público que
fará licitação na modalidade de Dispensa Emergencial, tipo Menor Preço (Maior Desconto), conforme as
disposições da Lei nº 14.133/21, que tem como objeto Contratação emergencial de empresa especializada no
fornecimento de combustível do tipo Diesel S10, para atender às necessidades das Secretarias da Prefeitura
Municipal de Extremoz/RN. A sessão pública será realizada no dia 03 de junho de 2025 (terça-feira), às 09:01
(horário de Brasília), por meio do Portal de Compras Públicas, onde os interessados poderão obter o Edital
completo com todas as informações necessárias para participação.

 

Informações adicionais:

Modalidade: Dispensa Emergencial
Data e horário da sessão: 03/06/2025, às 09:01 (horário de Brasília)
Objeto: Contratação emergencial de empresa especializada no fornecimento de combustível do tipo Diesel
S10, para atender às necessidades das Secretarias da Prefeitura Municipal de Extremoz/RN.
Local para obtenção do Edital: Portal de Compras Públicas

 

Extremoz/RN, na data da assinatura eletrônica. 
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Marcos Paulo Sousa de Freitas

Agente de Contratação

Anexos:
00_Portaria_Agente_e_Membro.pdf
01_Edital_Emergencial_Combustivel.pdf
02_Anexo_I_do_Edital_TR.pdf
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ANO XIII – Nº 3361 – EXTREMOZ/RN, TERÇA - FEIRA, 14 DE JANEIRO DE 2025 
Rua Capitão José da Penha, s/n. Centro. Extremoz-RN. CEP: 59575-000.www.extremoz.rn.gov.br. CNPJ: 08.204.497/0001-71 

e-mail:diariodeextremoz@gmail.com   

Diário Oficial 
Nº 3361 - ANO XIII  TERÇA - FEIRA , 14 DE JANEIRO DE 2025 Prefeitura de Extremoz 

www.extremoz.rn.gov.br 

IMPRENSA OFICIAL DO MUNICÍPIO DE EXTREMOZ – RIO GRANDE DO NORTE  
INSTITUÍDO PELA LEI MUNICIPAL Nº 546 DE 29 DE OUTUBRO DE 2009 (DOE DE 04/11/09) 

ADMINISTRAÇÃO DA EXCELENTÍSSIMA SENHORA JUSSARA SALES DE SOUZA – PREFEITA 

 
PODER EXECUTIVO 

 
GABINETE CIVIL 

 
Portaria nº 189/2025 - GP 
 
Dispõe sobre a designação de agente de 
contratação, equipe de apoio e comissão para 
conduzir as contratações no âmbito da 
Prefeitura Municipal de Extremoz/RN, 
fundamentadas na Lei Federal n.º 
14.133/2021 e dá outras providências. 
 
A PREFEITA MUNICIPAL DE 
EXTREMOZ/RN, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas pela Lei 
Orgânica do Município, 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto 
Municipal nº 198, de 06 de junho de 2023, 
retificado pelo Decreto nº 204 de 26 de junho 
de 2023, que regulamentou o marco temporal 
de transição de que trata o art. 191 da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito da 
administração pública direta e indireta, além 
de dar outras providências. 
CONSIDERANDO disposto no artigo 7º da 
Lei Federal n.º 14.133/2021, no art. 29 do 
Decreto Estadual nº 32.449/2023 e as 
diretrizes da Lei Complementar Municipal nº 
1.209/2024. 
R E S O L V E: 
Art.1°. Designar o agente de contratação e 
equipe de apoio para conduzir os processos 
administrativos fundamentados na Lei Federal 
nº. 14.133/2021, que tratam de bens e 
serviços comuns. 
Art. 2º. Designar comissão de contratação 
para conduzir os processos administrativos 
fundamentados na Lei Federal nº. 
14.133/2021, que tratam de bens e serviços 
especiais, bem como a realização de 
procedimentos auxiliares. 
Art. 3º. Fica designado como agente de 
contratação MARCOS PAULO SOUSA DE 
FREITAS, Matrícula 6542-2, para 
desempenhar as atribuições definidas no art. 
35 do Decreto Estadual nº 32.449/2023 e no 

art. 2º da Lei Complementar Municipal nº 
1.209/2024. 
Art.4º Fica designado como membro da 
equipe de apoio do agente de contratação 
DANIEL PINHEIRO DA SILVA FILHO, 
Matrícula 6406-4. 
Parágrafo único – é atribuição do membro da 
equipe de apoio as atividades administrativas 
elencadas no art. 38 do Decreto Estadual nº 
32.449/2023. 
Art. 5º Ficam designados como membros da 
comissão de contratação para desempenhar 
as atribuições definidas no art. 39 do Decreto 
Estadual nº 32.449/2023 e no art. 2º da Lei 
Complementar Municipal nº 1.209/2024. 
I – WELBERT FRANCISCO BARROS DE 
OLIVEIRA, Matrícula 65517; 
II – AMIRES DANIELLA SALES DE 
OLIVEIRA, matrícula 223-1; e, 
III - MARICELI OSCAR DE SALES, Matrícula 
297-1. 
IV –  LUIS FELIPE WAHNON FERREIRA, 
Matrícula 65730-2. 
Art. 6º.  A equipe nomeada deverá atuar 
sempre em conformidade com as normas 
legais que regem o bom andamento dos 
processos de contratação desencadeados. 
Art. 5°. Esta portaria entra em vigor na data 
de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 
2 de janeiro de 2025. 
 
Extremoz/RN, em 14 de janeiro de 2025. 
 
JUSSARA SALES DE SOUZA 
Prefeita Municipal 
 
PORTARIA Nº 190/2025 - GP  
 
A PREFEITA MUNICIPAL DE EXTREMOZ, 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas 
por Lei. 
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Estado do Rio Grande Do Norte 
Município de Extremoz 

EDITAL  
Dispensa Emergencial Eletrônica nº 001/2025 - Processo Administrativo n° 1.886/2025 

 

 Rua Capita o José  da Pénha, S/N, Céntro, Extrémoz/RN, CEP 59.575-000 CNPJ nº 08.204.497/0001-71 

 Torna-sé pu blico qué o municí pio dé Extrémoz/RN, inscrito no CNPJ sob nº. 08.004.525/0001-07, por méio do séu Agénté dé Contrataça o, réalizara  DISPENSA EMERGENCIAL ELETRÔNICA, com crité rio dé julgaménto “Menor Preço (Maior Desconto)”, na hipo tésé do art. 75, inciso II, nos térmos da Lei nº. 14.133/2021, da Instruça o Normativa SEGES/ME nº. 67/2021 é démais législaço és aplica véis. 
 Data da séssa o: 03 dé junho dé 2025. Link: https://www.portaldécompraspublicas.com.br/ Fasé dé Lancés: Das 09:01h do dia 03 dé junho dé 2025 até  a s 15:01h do dia 03 dé junho dé 2025. 
 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
 1.1. O objéto da présénté Dispénsa Emérgéncial é  a éscolha da proposta mais vantajosa para Contrataça o émérgéncial dé émprésa éspécializada no fornéciménto dé combustí vél do tipo Diésél S10, para aténdér a s nécéssidadés das Sécrétarias da Préféitura Municipal dé Extrémoz/RN, conformé condiço és, quantidadés é éxigé ncias éstabélécidas nésté Aviso dé Contrataça o Diréta é séus anéxos. 
 1.2. O crité rio dé julgaménto adotado séra  o “Ménor Préço (Maior Désconto)”, obsérvadas as éxigé ncias contidas nésté Aviso dé Contrataça o Diréta é séus Anéxos quanto a s éspécificaço és do objéto. 
 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA EMERGENCIAL ELETRÔNICA. 
 2.1. A participaça o na présénté DISPENSA EMERGENCIAL ELETRÔNICA sé dara  médianté Sistéma dé DISPENSA EMERGENCIAL ELETRÔNICA intégranté do Portal dé Compras Pu blicas, disponí vél no éndéréço élétro nico https://www.portaldécompraspublicas.com.br/. 
 2.1.1. O fornécédor é  o résponsa vél por qualquér transaça o éfétuada dirétaménté ou por séu répréséntanté no Sistéma dé DISPENSA EMERGENCIAL ELETRÔNICA, na o cabéndo ao provédor do Sistéma ou ao o rga o éntidadé promotor do procédiménto a résponsabilidadé por événtuais danos décorréntés dé uso indévido da sénha, ainda qué por tércéiros na o autorizados. 
 2.2. Na o podéra o participar désta Dispénsa Emérgéncial os fornécédorés: 
 2.2.1. Qué na o aténdam a s condiço és désté Aviso dé Contrataça o Diréta é séu(s) anéxo(s); 
 2.2.2. Estrangéiros qué na o ténham répréséntaça o légal no Brasil com podérés éxpréssos para récébér citaça o é réspondér administrativa ou judicialménté; 
 2.2.3. Qué sé énquadrém nas séguintés védaço és: 
 

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau; 
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Estado do Rio Grande Do Norte 
Município de Extremoz 

EDITAL  
Dispensa Emergencial Eletrônica nº 001/2025 - Processo Administrativo n° 1.886/2025 

 

 Rua Capita o José  da Pénha, S/N, Céntro, Extrémoz/RN, CEP 59.575-000 CNPJ nº 08.204.497/0001-71 

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº. 
6.404/1976, concorrendo entre si; 

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 2.2.3.1. Equiparam-sé aos autorés do projéto as émprésas intégrantés do mésmo grupo écono mico; 
 2.2.4. Organizaço és da Sociédadé Civil dé Intéréssé Pu blico - OSCIP, atuando néssa condiça o (Aco rda o nº. 746/2014-TCU-Pléna rio); é 
 2.2.5. Sociédadés coopérativas. 
 
3. INGRESSO NA DISPENSA EMERGENCIAL ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA 
PROPOSTA INICIAL 
 3.1. O ingrésso do fornécédor na disputa da DISPENSA EMERGENCIAL ELETRÔNICA sé dara  com o cadastraménto dé sua proposta inicial, na forma désté itém. 
 3.2. O fornécédor intéréssado, apo s a divulgaça o do aviso dé contrataça o diréta, éncaminhara , éxclusivaménté por méio do Sistéma dé DISPENSA EMERGENCIAL ELETRÔNICA, a proposta com a déscriça o do objéto ofértado é o préço, até  a data é o hora rio éstabélécidos para abértura do procédiménto. 
 3.2.1. A proposta també m dévéra  contér déclaraça o dé qué comprééndé a intégralidadé dos custos para aténdiménto dos diréitos trabalhistas asségurados na Constituiça o Fédéral, nas léis trabalhistas, nas normas infralégais, nas convénço és colétivas dé trabalho é nos térmos dé ajustaménto dé conduta vigéntés na data dé éntréga das propostas. 
 3.3. Todas as éspécificaço és do objéto contidas na proposta, ém éspécial o préço, vinculam a 
CONTRATADA. 
 3.4. Nos valorés propostos éstara o inclusos todos os custos opéracionais, éncargos prévidéncia rios, trabalhistas, tributa rios, comérciais é quaisquér outros qué incidam diréta ou indirétaménté no fornéciménto do matérial; 
 3.4.1. Os préços ofértados, tanto na proposta inicial, quanto na étapa dé lancés, séra o dé EXCLUSIVA RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR, na o lhé assistindo o diréito dé pléitéar qualquér altéraça o, sob alégaça o dé érro, omissa o ou qualquér outro prétéxto. 
 3.5. Sé o régimé tributa rio da émprésa implicar o récolhiménto dé tributos ém pércéntuais varia véis, a cotaça o adéquada séra  a qué corréspondé a  mé dia dos éfétivos récolhiméntos da émprésa nos u ltimos 12 (dozé) mésés. 
 3.6. Indépéndéntéménté do pércéntual dé tributo insérido na planilha, no pagaménto séra o rétidos na fonté os pércéntuais éstabélécidos na législaça o vigénté. 
 3.7. A apréséntaça o das propostas implica obrigatoriédadé do cumpriménto das disposiço és nélas contidas, ém conformidadé com o qué dispo é o Térmo dé Référé ncia, assumindo o proponénté o compromisso dé fornécér os matériais, ém quantidadés é qualidadés adéquadas a  pérféita éxécuça o contratuais, promovéndo, quando réquérido, sua substituiça o.  
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3.8. Uma véz énviada a proposta no sistéma, os fornécédorés NA O podéra o rétira -la, substituí -la ou modifica -la. 
 
4. FASE DE LANCES 
 4.1. A partir das 09:01h do dia 03 dé junho dé 2025, a séssa o pu blica séra  abérta pélo Agénté dé Contrataça o objétivando o énvio dé lancés pu blicos é sucéssivos, éxclusivaménté por méio do sistéma élétro nico, séndo éncérrado no hora rio dé finalizaça o dé lancés també m ja  prévisto nésté aviso. 
 4.2. Iniciada a étapa compétitiva, os fornécédorés dévéra o éncaminhar lancés éxclusivaménté por méio do sistéma élétro nico, séndo imédiataménté informados do séu récébiménto é do valor consignado no régistro. 
 4.2.1. O lancé dévéra  sér ofértado pélo VALOR UNITA RIO DO ITEM. 
 4.3. O fornécédor soménté podéra  oférécér valor inférior ém rélaça o ao u ltimo lancé por élé ofértado é régistrado pélo sistéma. 
 4.3.1. O fornécédor podéra  oférécér lancés sucéssivos iguais ou supériorés ao lancé qué éstéja véncéndo o cértamé, désdé qué infériorés ao ménor por élé ofértado é régistrado pélo sistéma, séndo tais lancés définidos como “lancés intérmédia rios” para os fins désté Aviso dé Contrataça o Diréta. 
 4.3.2. O intérvalo mí nimo dé diférénça dé valorés éntré os lancés, qué incidira  tanto ém rélaça o aos lancés intérmédia rios quanto ém rélaça o ao qué cobrir a mélhor oférta dévéra  sér dé R$ 0,01 (um céntavo). 
 4.4. Havéndo lancés iguais ao ménor ja  ofértado, prévalécéra  aquélé qué for récébido é régistrado priméiro no sistéma. 
 4.5. Caso o fornécédor na o aprésénté lancés, concorréra  com o valor dé sua proposta. 
 4.6. Duranté o procédiménto, os fornécédorés séra o informados, ém témpo réal, do valor do ménor lancé régistrado, védada a idéntificaça o do fornécédor. 
 4.7. Imédiataménté apo s o té rmino do prazo éstabélécido para a fasé dé lancés, havéra  o séu éncérraménto, com o ordénaménto é divulgaça o dos lancés, pélo sistéma, ém ordém créscénté dé classificaça o. 
 4.8. O éncérraménto da fasé dé lancés ocorréra  dé forma automa tica pontualménté no hora rio indicado, sém qualquér possibilidadé dé prorrogaça o é na o havéndo témpo aléato rio ou mécanismo similar. 
 
5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
 5.1. Encérrada a fasé dé lancés, séra  vérificada a conformidadé da proposta classificada ém priméiro lugar quanto a  adéquaça o do objéto é a  compatibilidadé com o Térmo dé Référé ncia. 
 5.2. No caso dé o préço da proposta véncédora éstar acima do éstimado péla Administraça o no Térmo dé Référé ncia, podéra  havér a négociaça o dé condiço és mais vantajosas. Nésté caso, séra  concédido o prazo dé 02 (DUAS) HORAS (prorroga vél U NICA VEZ por igual pérí odo), para qué o proponénté mais bém classificada possa négociar séus valorés nos patamarés mí nimos, inicialménté, éstabélécidos péla administraça o pu blica, concérnéntés aos préços basilarés acéita véis, sob péna dé désclassificaça o, no caso dé déscumpriménto da solicitaça o. 
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 5.2.1. Mésmo qué a proponénté inicialménté arrématanté aprésénté valor final do lancé ménor qué o valor référéncial éstimado por ésta éntidadé municipal, SERA  FACULTADO ao Agénté dé Contrataça o négociar com vistas a obténça o do mélhor préço. 
 5.3. Assim, séra  éncaminhada contraproposta ao fornécédor qué ténha apréséntado o mélhor préço, para qué séja obtida mélhor proposta com préço compatí vél ao éstimado péla Administraça o. 
 5.3.1. A négociaça o podéra  sér féita com os démais fornécédorés classificados, réspéitada a ordém dé classificaça o, quando o priméiro colocado, mésmo apo s a négociaça o, for désclassificado ém raza o dé sua proposta pérmanécér acima do préço ma ximo définido para a contrataça o. 
 5.3.2. Em qualquér caso, concluí da a négociaça o, o résultado séra  régistrado na ata do procédiménto da DISPENSA EMERGENCIAL ELETRÔNICA. 
 5.4. Estando o préço compatí vél, séra  solicitado o énvio da proposta é, sé nécéssa rio, dé documéntos compléméntarés, adéquada ao u ltimo lancé. 
 5.5. O prazo dé validadé da proposta na o séra  inférior a 60 (séssénta) dias, a contar da data dé sua apréséntaça o. 
 5.6. Séra  désclassificada a proposta véncédora qué: 
 5.6.1. Contivér ví cios insana véis; 
 5.6.2. Na o obédécér a s éspécificaço és té cnicas porménorizadas nésté aviso ou ém séus anéxos; 
 5.6.3. Apréséntar préços inéxéquí véis ou pérmanécérém acima do préço ma ximo définido para a contrataça o no Térmo dé Référé ncia; 
 5.6.4. Na o tivérém sua éxéquibilidadé démonstrada, quando éxigido péla Administraça o; 
 5.6.5. Apréséntar désconformidadé com quaisquér outras éxigé ncias désté aviso ou séus anéxos, désdé qué insana vél; 
 5.6.6. Proposta qué idéntificar o licitanté, por férir o princí pio do sigilo das propostas (caso a proponénté séja fabricanté ou o produto/sérviço, conformé o caso, atribuir sua raza o social ou fantasia, DEVERA  préénchér o campo marca como “PRO PRIA”). 
 5.7. Sé houvér indí cios dé inéxéquibilidadé da proposta dé préço, ou ém caso da nécéssidadé dé ésclaréciméntos compléméntarés, podéra o sér éfétuadas diligé ncias, para qué o licitanté comprové a éxéquibilidadé da proposta. 
 5.8. Erros no préénchiménto da planilha na o constituém motivo para a désclassificaça o da proposta. A planilha podéra   sér ajustada pélo fornécédor, no prazo indicado pélo sistéma, désdé qué na o haja majoraça o do préço. 
 5.9. O ajusté dé qué trata ésté dispositivo sé limita a sanar érros ou falhas qué na o altérém a substa ncia das propostas; 
 5.9.1. Considéra-sé érro no préénchiménto da planilha passí vél dé corréça o a indicaça o dé récolhiménto dé impostos é contribuiço és na forma do Simplés Nacional, quando na o cabí vél éssé régimé. 
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 5.10. Sé a proposta ou lancé véncédor for désclassificado, séra  éxaminada a proposta ou lancé subséquénté, é, assim sucéssivaménté, na ordém dé classificaça o. 
 5.11. Havéndo nécéssidadé, a séssa o séra  suspénsa, informando-sé no “chat” a nova data é hora rio para a sua continuidadé. 
 5.12. Encérrada a ana lisé quanto a  acéitaça o da proposta, sé iniciara  a fasé dé habilitaça o, obsérvado o disposto nésté Aviso dé Contrataça o Diréta. 
 
6. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 6.1. A séssa o pu blica podéra  sér réabérta: 
 6.1.1. Nas hipo tésés qué lévé a  anulaça o dé atos antériorés a  réalizaça o da séssa o pu blica précédénté ou ém qué séja anulada a pro pria séssa o pu blica, situaça o ém qué séra o répétidos os atos anulados é os qué délé dépéndam. 
 6.1.2. Quando houvér érro na acéitaça o do préço mélhor classificado ou quando o licitanté déclarado véncédor na o assinar o contrato, na o rétirar o instruménto équivalénté ou na o comprovar a régularizaça o fiscal é trabalhista, nos térmos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Néssas hipo tésés, séra o adotados os procédiméntos imédiataménté postériorés ao éncérraménto da étapa dé lancés. 
 6.1.3. Todos os licitantés rémanéscéntés dévéra o sér convocados para acompanhar a séssa o réabérta. 
 6.1.4. A convocaça o sé dara  por méio do sistéma élétro nico (“chat”), ou é-mail, ou dé acordo com a fasé do procédiménto licitato rio. 6.1.5. A convocaça o féita por é-mail dar-sé-a  dé acordo com os dados contidos no CADASTRO DO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, séndo résponsabilidadé do licitanté mantér séus dados cadastrais atualizados. 
 6.1.5.1. Esta o abrangidos nésté to pico, quaisquér outras situaço és na o pontuadas, ém aténdiménto aos princí pios constitucionais é législaça o vigénté. 
 
7. HABILITAÇÃO 
 7.1. Para a habilitaça o, o licitanté dévéra  apréséntar os documéntos a séguir rélacionados: 
 
7.1.1 – PARA PESSOA JURÍDICA: 
 
7.1.1.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 

a) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual (Requerimento de 
Empresário). 

 

b) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL em vigor, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais; e, no caso de sociedades 
por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores e sua devida 
publicação na imprensa oficial. No caso de alterações será admitido o Estatuto ou o Contrato 
Social consolidado e aditivos posteriores, se houver. 
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c) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 
7.1.1.2 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA: 
 

a) CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL expedida pelo 
Distribuidor da sede da Licitante, emitida nos últimos 30 (trinta) dias, a contar da data da 
abertura dos envelopes de habilitação. 

 
7.1.1.3 - REGULARIDADE FISCAL: 
 

a) Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – 
CNPJ/MF, expedido pela Receita Federal. 

b) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica 
Federal. 

c) Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) de Débitos 
relativos aos TRIBUTOS FEDERAIS e à DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, emitida pela Secretaria da 
Receita Federal. 

d) Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) de DÉBITO 
DO ESTADO e quanto à DÍVIDA ATIVA DO ESTADO do domicílio ou sede do licitante. 

e) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) de DÉBITO DO 
MUNICÍPIO do domicílio ou sede do licitante. 

f) Certidão Negativa de DÉBITOS TRABALHISTAS – CNDT, emitida pelo Tribunal 
Superior do Trabalho – TST. 

 
7.1.1.4 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 

a) CAPACITAÇÃO TÉCNICO – Um ou mais atestado(s) de Capacidade Técnica em 
nome da empresa licitante, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em 
nome da licitante que comprove(m) ter a mesma fornecido produtos compatíveis e 
pertinentes com o objeto descritos no Termo de Referência; 

a.1) Não serão aceitos atestado(s) emitido(s) por empresa(s) do mesmo grupo 
empresarial do licitante; 

a.2) Os atestados emitidos por pessoa jurídica de direito privado, deverão conter 
firma reconhecida em cartório competente, pode ser alvo de diligência, conforme legislação 
aplicável. 

 7.2. A documéntaça o dé habilitaça o, séra  éncaminhada ém formato digital, apo s solicitaça o da Administraça o, sob péna dé inabilitaça o. 
 7.3. Soménté havéra  a nécéssidadé dé comprovaça o do préénchiménto dé réquisitos médianté apréséntaça o dos documéntos originais na o-digitais quando houvér du vida ém rélaça o a  intégridadé do documénto digital. 
 7.4. O fornécédor énquadrado como microémprééndédor individual qué préténda auférir os bénéfí cios do trataménto diférénciado prévistos na Léi Compléméntar nº. 123/2006, éstara  Dispénsa Emérgéncialdo (a) da prova dé inscriça o nos cadastros dé contribuintés éstadual é municipal. 
 7.5. Havéndo nécéssidadé dé analisar minuciosaménté os documéntos éxigidos, a séssa o séra  suspénsa, séndo informada a nova data é hora rio para a sua continuidadé. 
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7.6. Séra  inabilitado o fornécédor qué na o comprovar sua habilitaça o, séja por na o apréséntar quaisquér dos documéntos éxigidos, ou aprésénta -los ém désacordo com o éstabélécido nésté Aviso dé Contrataça o Diréta. 
 7.6.1. Na hipo tésé dé o fornécédor na o aténdér a s éxigé ncias para a habilitaça o, o o rga o ou éntidadé éxaminara  a proposta subséquénté é assim sucéssivaménté, na ordém dé classificaça o, até  a apuraça o dé uma proposta qué aténda a s éspécificaço és do objéto é as condiço és dé habilitaça o. 
 7.6.2. Constatado o aténdiménto a s éxigé ncias dé habilitaça o, o fornécédor séra  habilitado. 
 
8. CONTRATAÇÃO 
 8.1. Apo s a homologaça o é adjudicaça o, caso sé conclua péla contrataça o, séra  firmado Térmo dé Contrato. 
 8.2. O adjudicata rio téra  o prazo dé 05 (cinco) dias u téis, contados a partir da data dé sua convocaça o, para assinar o Térmo dé Contrato, sob péna dé décair do diréito a  contrataça o, sém préjuí zo das sanço és prévistas nésté Aviso dé Contrataça o Diréta. 
 8.3. Altérnativaménté a  convocaça o para comparécér péranté o o rga o ou éntidadé para a assinatura do Térmo dé Contrato, a Administraça o podéra  éncaminha -lo para assinatura, médianté corréspondé ncia postal com aviso dé récébiménto (AR) ou méio élétro nico, para qué séja assinado é dévolvido no prazo dé 05 (cinco) dias u téis, a contar da data dé séu récébiménto. 
 8.4. O prazo prévisto para assinatura do contrato, podéra  sér prorrogado uma véz, por igual pérí odo, por solicitaça o justificada do adjudicata rio é acéita péla Administraça o. 
 8.5. O prazo dé vigé ncia da contrataça o é  dé 12 (DOZE) MESES, prorroga vél conformé prévisa o nos anéxos a ésté Aviso dé Contrataça o Diréta. 8.5.1. O prazo ménsurado no itém antérior, podéra  sér també m contado dé sua assinatura até  o u ltimo dia do éxércí cio financéiro corrénté, a sabér: 31 dé dézémbro (conformé o caso). 
 8.6. Na assinatura do contrato ou do instruménto équivalénté PODERA  sér éxigida a comprovaça o das condiço és dé habilitaça o é contrataça o consignadas nésté aviso, qué dévéra o sér mantidas pélo fornécédor duranté a vigé ncia do contrato. 
 
9. SANÇÕES 
 9.1. A inéxécuça o total ou parcial das obrigaço és assumidas sujéitara  a CONTRATADA as sanço és prévistas na Léi nº. 14.133/2021, podéndo a CONTRATANTE, a éxténsa o da falta énséjada, garantida a pré via défésa, aplicar as séguintés sanço és: 
 

a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 9.2. A multa podéra  sér déscontada no pagaménto événtualménté dévido a  CONTRATADA, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialménté, obsérvados os séguintés pércéntuais: 

 
a) 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor estimado do contrato limitado a 

10% (dez por cento) por dia de atraso, no caso de retardamento da execução contratual; 
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b) 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do contrato, no caso de recusa 
injustificada da licitante adjudicatária em firmar o termo de contrato no prazo e condições 
estabelecidos. 

c) Aplicar-se-á no caso de inexecução total ou parcial, o percentual de 10% (dez 
por cento), sobre o valor total do objeto contratado. 

 
10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 10.1. O procédiménto séra  divulgado no Portal dé Compras Pu blicas. 
 10.2. No caso dé todos os fornécédorés réstarém désclassificados ou inabilitados (procédiménto fracassado), a Administraça o podéra : 
 

a) republicar o presente aviso com uma nova data; 
b) valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 
possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

c) fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 
documentação de habilitação, conforme o caso. 

 10.3. No caso da létra “b” do Itém 9.2, a contrataça o séra  opéracionalizada fora désté procédiménto. 
 10.4. As providé ncias dos subiténs 9.1 é 9.2 acima podéra o sér utilizadas sé na o houvér o comparéciménto dé quaisquér fornécédorés intéréssados (procédiménto désérto). 
 10.5. Havéndo a nécéssidadé dé réalizaça o dé ato dé qualquér naturéza pélos fornécédorés, cujo prazo na o consté désté Aviso dé Contrataça o Diréta, dévéra  sér aténdido o prazo indicado pélo agénté compéténté da Administraça o na réspéctiva notificaça o. 
 10.6. Cabéra  ao fornécédor acompanhar as opéraço és, ficando résponsa vél pélo o nus décorrénté da pérda do négo cio dianté da inobsérva ncia dé quaisquér ménsagéns émitidas péla Administraça o ou dé sua désconéxa o. 
 10.7. Na o havéndo éxpédiénté ou ocorréndo qualquér fato supérvéniénté qué impéça a réalizaça o do cértamé na data marcada, a séssa o séra  automaticaménté transférida para o priméiro dia u til subséquénté, no mésmo hora rio antériorménté éstabélécido, désdé qué na o haja comunicaça o ém contra rio. 
 10.8. Os hora rios éstabélécidos na divulgaça o désté procédiménto é duranté o énvio dé lancés obsérvara o o hora rio dé Brasí lia/DF, inclusivé para contagém dé témpo é régistro no Sistéma é na documéntaça o rélativa ao procédiménto. 
 10.9. No julgaménto das propostas é da habilitaça o, a Administraça o podéra  sanar érros ou falhas qué na o altérém a substa ncia das propostas, dos documéntos é sua validadé jurí dica, médianté déspacho fundaméntado, régistrado ém ata é acéssí vél a todos, atribuindo-lhés validadé é éfica cia para fins dé habilitaça o é classificaça o. 
 10.10. As normas disciplinadoras désté Aviso dé Contrataça o Diréta séra o sémpré intérprétadas ém favor da ampliaça o da disputa éntré os intéréssados, désdé qué na o comprométam o intéréssé da Administraça o, o princí pio da isonomia, a finalidadé é a ségurança da contrataça o. 
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10.11. Os fornécédorés assumém todos os custos dé préparaça o é apréséntaça o dé suas propostas é a Administraça o na o séra , ém nénhum caso, résponsa vél por éssés custos, indépéndéntéménté da conduça o ou do résultado do procésso dé contrataça o. 
 10.12. Em caso dé divérgé ncia éntré disposiço és désté Aviso dé Contrataça o Diréta é dé séus anéxos ou démais péças qué compo ém o procésso, prévalécéra  as désté Aviso. 
 10.13. Da séssa o pu blica séra  divulgada Ata no sistéma élétro nico. 
 10.14. Intégram ésté Aviso dé Contrataça o Diréta, para todos os fins é éféitos, os séguintés anéxos: ANEXO I – Minuta dé Térmo dé Contrato; 
 Extrémoz /RN, XX dé XXXXXX dé 2025. 
 
 

 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Agente de contratação 
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ANEXO I – MINUTA DO CONTRATO 

 
CONTRATO Nº. / - CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 
COMBUSTÍVEL DO TIPO DIESEL S10, PARA ATENDER ÀS 
NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE EXTREMOZ/RN, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE EXTREMOZ/RN E A 
EMPRESA XXXXXXXX , NA FORMA AJUSTADA. 

 
O MUNICÍPIO DE EXTREMOZ/RN, com sede à Rua Cap. José da Penha, S/N, Centro, Extremoz, 

CEP 59.575-000, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 08.204.497/0001-71, neste ato representado pela 

Prefeita Municipal, a  Sra. XXX, inscrita no CPF/MF sob nº. xx.xxx.xxx-xx, brasileira, casada, 

DEMAIS ATRIBUIÇÕES, doravante denominada CONTRATANTE e do outro lado, a empresa 

___________________ inscrita no CNPJ sob o nº ________________, com endereço no(a) _________________, 

doravante denominada CONTRATADA, celebram, por força do presente instrumento, e em 

conformidade com o disposto na Lei n°. 14.133/2021, para Contratação emergencial de 
empresa especializada no fornecimento de combustível do tipo Diesel S10, para atender às 
necessidades das Secretarias da Prefeitura Municipal de Extremoz/RN, mediante as 

seguintes cláusulas e condições: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 1.1 - O objéto do présénté instruménto consisté na Contratação emergencial de empresa 
especializada no fornecimento de combustível do tipo Diesel S10, para atender às 
necessidades das Secretarias da Prefeitura Municipal de Extremoz/RN, conformé as éspécificaço és é condiço és éstabélécidas no Edital da DISPENSA EMERGENCIAL ELETRÔNICA Nº. XXXXXX/2025 – PME/RN, parté intégranté do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. XXX/2025-PME/RN. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO FUNDAMENTO LEGAL: 
 2.1 - Esté contrato tém amparo légal na Léi nº. 14.133/2021, bém como no Edital da DISPENSA 
EMERGENCIAL ELETRÔNICA Nº. XXXXXX/2025 – PME/RN, parté intégranté do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. XXX/2025 – PME/RN. 
 2.2 – Constituém partés intégrantés désté contrato, éstando a élés vinculados, como sé nésté éstivéssém transcritos, os séguintés documéntos, cujo téor as partés déclaram tér pléno conhéciménto: 
 

a) Edital da DISPENSA EMERGENCIAL ELETRÔNICA Nº. XXXXXX/2025 – 
PME/RN; 

 

b) Termo de Referência; 
 

c) Proposta de Preço da CONTRATADA apresentada à CONTRATANTE. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA: 
 3.1 - O contrato tém vigé ncia pélo pérí odo dé XX (XXXX) MESES, a contar da data da assinatura. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR: 
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 4.1 - O valor total do contrato é  dé R$ XXXX ( ), référénté a  aquisiça o dé combustí vél S10, résultantés das éspécificaço és do Térmo dé Référé ncia da DISPENSA EMERGENCIAL ELETRÔNICA Nº. XXXXXX/2025 – PME/RN. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 5.1 - As déspésas décorréntés désté cértamé corréra o por conta dos récursos do Orçaménto 2025 do Municí pio dé Extrémoz/RN, conformé déscrito abaixo: 
 XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO: 
 6.1 - O pagaménto séra  éfétuado pélo sétor compéténté por méio dé ordém banca ria, na agé ncia, conta é éstabéléciménto banca rio indicado péla CONTRATADA, apo s a éntréga da nota fiscal no sétor compéténté é apo s transcorrér os tramités dé liquidaça o da déspésa précéituado péla législaça o vigénté é résoluço és do TCE/RN; 
 6.2. Para qué séja atéstada a Nota Fiscal apréséntada péla CONTRATADA dévéra  éstar acompanhada das cértido és dé régularidadé fiscal, comprovando a idonéidadé da mésma; 
 6.3. Ocorréra  a  réténça o ou glosa, ainda, no pagaménto dévido a  CONTRATADA, sém préjuí zo das sanço és cabí véis, quando éssa na o produzir os résultados ou déixarém dé éntrégar o matérial dé qualidadé; 
 6.4. O pagaménto ésta  condicionado ainda, ao ATESTO na Nota Fiscal, qué comprové a aquisiça o dos matériais, objéto do Térmo dé Référé ncia. O Atésto séra  féito pélo Fiscal dé Contratos; 
 6.5. O CNPJ constanté da Nota Fiscal dévéra  sér o mésmo indicado na Nota dé Empénho; 
 6.6. Atéstada(s) a(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s), a résponsabilidadé da CONTRATADA subsisté na forma da Léi; 
 6.7. Na Nota Fiscal dévéra  éstar bém éxplí cita na sua déscriça o os quantitativos unita rios por itém, o préço unita rio por itém, o préço total por itém. E nas obsérvaço és das mésmas o nu méro do Empénho, bém como do Procésso Licitato rio dé référé ncia é o domicí lio banca rio; é 
 6.8. Todas as déspésas dé transporté, tributos, frété, carrégaménto, déscarrégaménto, éncargos trabalhistas é prévidéncia rios é outros custos décorréntés diréta é indirétaménté do fornéciménto do objéto désté térmo dé référé ncia, corréra o por conta éxclusiva da CONTRATADA. 
 6.9. E  condiça o para o pagaménto do valor constanté da Nota Fiscal/Fatura, a apréséntaça o da Cértida o dé Régularidadé do FGTS - CRF, émitido péla Caixa Econo mica Fédéral, Cértida o Conjunta Négativa (ou Positiva com Eféito dé Négativa) dé Dé bitos rélativos aos TRIBUTOS FEDERAIS é a  DI VIDA ATIVA DA UNIA O, émitida péla Sécrétaria da Récéita Fédéral, Cértida o Conjunta Négativa (ou Positiva com Eféito dé Négativa) dé DE BITO DO ESTADO é quanto a  DI VIDA ATIVA DO ESTADO do domicí lio ou sédé do licitanté, Cértida o Négativa (ou Positiva com Eféito dé Négativa) dé DE BITO DO MUNICI PIO do domicí lio ou sédé do licitanté é Cértida o Négativa dé DE BITOS TRABALHISTAS – CNDT, émitida pélo Tribunal Supérior do Trabalho – TST. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTAMENTO: 
 7.1. Os réajustés acontécéra o na forma da Léi, sémpré qué houvér oscilaça o dé préços (élévaça o ou dépréciaça o), objétivando a manuténça o das condiço és dé éfétivo cumpriménto das obrigaço és contratuais, séndo dévidaménté justificados. 
 

CLAÚSULA OITAVA– DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO: 
 8.1. A CONTRATADA dévéra  préstar a éxécuça o do objéto, nos prazos ma ximos éstabélécidos no Térmo dé Référé ncia, logo apo s o récébiménto da Ordém dé Compra/Sérviço ou Nota dé Empénho pélo Fornécédor, caso sé constaté qualquér irrégularidadé, a émprésa dévéra  réfazé -los, sém o nus a  
CONTRATANTE, no prazo ma ximo éxigido por parté da CONTRATANTE, a contar do récébiménto da notificaça o formal émitida. 8.2. O objéto éxécutado dévéra  sér réalizado ém conformidadé com as éxigé ncias désta autarquia municipal.  
 

CLAÚSULA NONA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO: 
 9.1. Séra  dé résponsabilidadé da Sécrétaria démandanté da solicitaça o da déspésa, a résponsabilidadé é o dévér dé fiscalizar a  éxécuça o do objéto péla CONTRATADA, dé acordo com o qué consta no Térmo dé Référé ncia, com amplos podérés para susta -los, désdé qué na o éstéjam dé acordo com as condiço és détérminadas nésté instruménto convocato rio. 
 9.2. A aça o da fiscalizaça o na o éxonéra a CONTRATADA dé suas résponsabilidadés contratuais. 
 9.3. Caso a CONTRATADA na o réalizé a éntréga dos matériais nas condiço és éstabélécidas nésté Edital é Anéxos, dévéra  a FISCALIZAÇA O comunicar dé imédiato a Préféita Municipal para as providé ncias cabí véis. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES: 
 10.1. DAS OBRIGAÇO ES DO CONTRATANTE: 
 10.1.1. Emitir a nota dé émpénho; 
 10.1.2. Atéstar dévidaménté o objéto éxécutado préstado; 
 10.1.3. Vérificar minuciosaménté a conformidadé do objéto éxécutado com as éspécificaço és constantés nésté Térmo dé Référé ncia é da proposta, para fins dé acéitaça o é atésto; 
 10.1.4. Préstar as informaço és é os ésclaréciméntos atinéntés ao objéto qué vénham a sér solicitados péla CONTRATADA; 
 10.1.5. Exércér a fiscalizaça o do contrato, procédéndo ao atésto das réspéctivas faturas, com as réssalvas é/ou glosas qué sé fizérém nécéssa rias; 
 10.1.6. Proporcionar todas as facilidadés para qué a CONTRATADA possa cumprir suas obrigaço és déntro dos prazos é condiço és éstabélécidas no contrato; 
 10.1.7. Réjéitar, no todo ou ém parté, a éxécuça o do objéto préstado ém désacordo com as réspéctivas éspécificaço és; 
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10.1.8. Acompanhar é fiscalizar o cumpriménto das obrigaço és da CONTRATADA, atravé s dé sérvidor éspécialménté désignado; 
 10.1.9. Aplicar a  CONTRATADA as sanço és administrativas prévistas na Léi nº. 14.133/2021. 
 10.2. DAS OBRIGAÇO ES DA CONTRATADA: 
 10.2.1. Réspondér, intégralménté, por pérdas é danos qué viér a causar ao o rga o CONTRATANTE ou a tércéiros ém raza o dé aça o ou omissa o, dolosa ou culposa, sua ou dos séus prépostos, indépéndéntéménté dé outras cominaço és contratuais ou légais a qué éstivér sujéita; 
 10.2.2. Efétuar a éxécuça o do objéto ém condiço és té cnicas é opéracionais satisfato rias, ém éstrita obsérva ncia das éspécificaço és do Térmo dé Référé ncia é da Proposta, acompanhados da réspéctiva nota fiscal; 
 10.2.3. Aténdér prontaménté a s éxigé ncias da Administraça o, constantés no Térmo dé Référé ncia, inéréntés ao objéto da présénté aquisiça o; 
 10.2.4. Résponsabilizar-sé, a s suas éxpénsas, no todo ou ém parté, o objéto do contrato ém qué sé vérifiquém ví cios, déféitos ou incorréço és; 
 10.2.5. Mantér, duranté toda a éxécuça o do contrato, todas as condiço és dé habilitaça o éxigidas; 
 10.2.6. Comunicar a  Administraça o, no prazo ma ximo dé 24 (vinté é quatro) horas qué antécédér a data dé éxécuça o, os motivos qué impossibilitém o cumpriménto do prazo prévisto, com a dévida comprovaça o; 
 10.2.7. Na o transférir a tércéiros, por qualquér forma, ném mésmo parcialménté, as obrigaço és assumidas, ném subcontratar qualquér das préstaço és a qué ésta  obrigada; 
 10.2.8. Na o pérmitir a utilizaça o dé qualquér trabalho do ménor dé dézésséis anos, éxcéto na condiça o dé apréndiz para os maiorés dé quatorzé anos; ném pérmitir a utilizaça o do trabalho do ménor dé dézoito anos ém trabalho noturno, périgoso ou insalubré; 
 10.2.9. Acéitar os acré scimos ou suprésso és qué julgados nécéssa rios pélo CONTRATANTE nos para métros éstabélécidos na Léi nº. 14.133/2021; 
 10.2.10. Assumir os o nus é résponsabilidadés pélo récolhiménto dé todos os tributos fédérais, éstaduais é municipais qué incidam ou vénham a incidir sobré o objéto désté Térmo dé Référé ncia; 
 10.2.11. Résponsabilizar-sé pélas déspésas dos tributos, éncargos trabalhistas, prévidéncia rios, fiscais, comérciais, taxas, frétés, séguros, déslocaménto dé péssoal, préstaça o dé garantia é quaisquér outras qué incidam ou vénham a incidir na éxécuça o do contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
 11.1. A inéxécuça o total ou parcial das obrigaço és assumidas sujéitara  a CONTRATADA as sanço és prévistas na Léi nº. 14.133/2021, podéndo a CONTRATANTE, a éxténsa o da falta énséjada, garantida a pré via défésa, aplicar as séguintés sanço és: 
 

a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar; 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

M
A

R
C

O
S

 P
A

U
LO

 D
E

 S
O

U
Z

A
 F

R
E

IT
A

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//e

xt
re

m
oz

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/6
D

D
E

-0
74

5-
4E

0F
-7

9C
1 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 6

D
D

E
-0

74
5-

4E
0F

-7
9C

1



 
 

Estado do Rio Grande Do Norte 
Município de Extremoz 

EDITAL  
Dispensa Emergencial Eletrônica nº 001/2025 - Processo Administrativo n° 1.886/2025 

 

 Rua Capita o José  da Pénha, S/N, Céntro, Extrémoz/RN, CEP 59.575-000 CNPJ nº 08.204.497/0001-71 

d) declaração de idoneidade para licitar ou contratar. 
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º. da Lei nº. 12.846/2013. 

 11.1. A multa podéra  sér déscontada no pagaménto événtualménté dévido a  CONTRATADA, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialménté, obsérvados os séguintés pércéntuais: 
 a) 0,1% (um dé cimo por cénto) sobré o valor éstimado do contrato limitado a 10% (déz por cénto) por dia dé atraso, no caso dé rétardaménto da éxécuça o contratual; b) 10% (déz por cénto) sobré o valor éstimado do contrato, no caso dé récusa injustificada da licitanté adjudicata ria ém firmar o térmo dé contrato no prazo é condiço és éstabélécidos. c) Aplicar-sé-a  no caso dé inéxécuça o total ou parcial, o pércéntual dé 10% (déz por cénto), sobré o valor total do objéto contratado. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO: 
 12.1 - Constituira o motivos para éxtinça o do contrato, a qual dévéra  sér formalménté motivada nos autos do procésso, asségurados o contradito rio é a ampla défésa, as séguintés situaço és: 
 

a) não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de 
cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade 
designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 
restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 
falecimento do contratado; 

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da 
execução do contrato; 

f) atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou 
alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

g) atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a 
servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

h) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou 
da entidade CONTRATANTE; 

i) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, 
bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz. 

 12.2. A éxtinça o do contrato podéra  sér: 
 a) détérminada por ato unilatéral é éscrito da Administraça o, éxcéto no caso dé déscumpriménto décorrénté dé sua pro pria conduta; b) consénsual, por acordo éntré as partés, por conciliaça o, por médiaça o ou por comité  dé résoluça o dé disputas, désdé qué haja intéréssé da Administraça o; c) détérminada por décisa o arbitral, ém décorré ncia dé cla usula compromisso ria ou compromisso arbitral, ou por décisa o judicial. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES: 
 13.1 A assinatura désté instruménto contratual, oriundo do Edital da DISPENSA EMERGENCIAL 
ELETRÔNICA Nº. XXXXXX/2025 - PMIM/RN, ésta  condicionada a  vérificaça o da régularidadé fiscal da CONTRATADA. 
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 Rua Capita o José  da Pénha, S/N, Céntro, Extrémoz/RN, CEP 59.575-000 CNPJ nº 08.204.497/0001-71 

13.2. O prazo para convocaça o prévisto no itém 7.1, podéra  sér prorrogado uma véz, por igual pérí odo, quando solicitado péla adjudicata ria duranté o séu transcurso, désdé qué ocorra motivo justificado é acéito péla CONTRATANTE. 
 13.3. A récusa injustificada do adjudicata rio ém assinar o contrato, déntro do prazo éstabélécido péla Administraça o, caractériza o déscumpriménto total da obrigaça o assumida, sujéitando-sé a s pénalidadés légalménté éstabélécidas. 
 13.4. A CONTRATADA fica obrigada a acéitar, nas mésmas condiço és propostas, os acré scimos ou suprésso és qué porvéntura sé fizérém nécéssa rios ém até  25% (vinté é cinco por cénto) do valor inicial atualizado do contrato, nos térmos do art. 125 da Léi nº. 14.133/2021. 
 13.5. Os casos omissos nésté instruménto dé contrato séra o résolvidos a  luz da législaça o ém vigor é pélos précéitos do diréito pu blico, aplicando-lhés, suplétivaménté, os princí pios da téoria géral dos contratos é as disposiço és gérais do diréito. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICIDADE: 
 14.1 - Incumbira  a  CONTRATANTE providénciar a publicaça o désté instruménto, por éxtrato, na imprénsa oficial. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 15.1 – Fica éléito o foro da Comarca dé Extrémoz/RN, para dirimir quaisquér du vidas décorréntés désté contrato com éxclusa o dé qualquér outro, por mais privilégiado qué séja. 
 E para firméza, validadé, é como prova dé assim havérém éntré si, ajustado é contratado, é  éxpédido o présénté contrato ém 02 (tré s) vias, qué lido é achado conformé, é  assinado pélas partés 
CONTRATANTEs é pélas téstémunhas abaixo idéntificadas, délé séndo éxtraí das as co pias nécéssa rias a  sua aprovaça o é éxécuça o. 
 

  Extrémoz/RN, ___ dé _________ dé 20XX. 
   _________________________________ Répréséntanté légal do o rga o gérénciador 

 
 _____________________________________________ Répréséntanté (s) légal (is) do (s) fornécédor (s) régistrado (s) 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 – CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

  
1.1 1.1 O presente termo de referência tem por objetivo Contratação emergencial de empresa 

especializada no fornecimento de combustível do tipo Diesel S10, para atender às necessida-

des das Secretarias da Prefeitura Municipal de Extremoz/RN, conforme quantidades estimadas 
e condições constantes deste termo de referência: 
 

Item Descrição Unid. Quant. 
Preço Unitário 

(R$) 
Valor Total. (R$) 

1 0028088 - DIESEL S10 R$ 1,00  556.935,00 

 

1.2 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa cons-
tante do Estudo Técnico Preliminar. 
1.3 O prazo de vigência da contratação é de 03 (três) meses contados da assinatura do contrato, na 
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
1.4 O valor indicado corresponde a estimativa de reserva financeira para a aquisição e combustí-
veis, considerando que o valor unitário de combustíveis sofre muita variação, sendo o pagamento de 
acordo com a aplicação de desconto sobre o valor registrado na tabela da Agência Nacional do Petró-
leo, Gás Natural e Biocombustíveis do Brasil – ANP. 
 

2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 A Prefeitura Municipal de Extremoz conta atualmente com vinte e uma secretarias subdivididas por responsabilidades e aço es, as quais se destinam a efetivar a prestaça o de serviços pu blicos municipais na forma direta ou indireta aos muní cipes. Como forma de instrumentalizar esses serviços sa o utilizados veí culos por secretarias especí ficas, sendo alguns destes abastecidos com combustí vel Diesel S10.  Para atender a demanda de abastecimentos rotineiros destas secretarias fora lançado o Prega o n 31/2024, o qual teve por objeto “Eventual e futura aquisiça o de combustí veis, visando atender a demanda dos o rga os pu blicos vinculados a  Prefeitura Municipal de Extremoz/RN”, os quantitativos contratados posteriormente a  licitaça o possuí am como intento a cobertura de fornecimento de combustí veis para o perí odo de um ano. Ocorre que o consumo do item “0028088 - DIESEL S10” no interregno da contrataça o ate  o presente momento sofreu um incremento considera vel esvaziando o saldo, conforme relato rio apresentado no processo. O aumento de consumo se deve a  alteraça o das pro prias atividades de rotina das secretarias e incremento de aço es do serviço pu blico no a mbito das secretarias. O Municí pio de Extremoz/RN, segundo o censo do IBGE, teve um crescimento populacional de aproximadamente 150% (cento e cinquenta por cento). E  inega vel que com o referido aumento populacional e consequente incremento financeiro sobre o Fundo do Participaça o dos Municí pios- FPM, as secretarias municipais ainda estejam se adequando a  demanda de serviços municipais.  Neste interim, destaca-se a atuaça o da Secretaria Municipal de Educaça o, a qual e  
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
 

 responsa vel por oferecer o transporte escolar ao alunado municipal, estadual e universita rios que residem no Municí pio de Extremoz. Com o aumento de muní cipes houve repercussa o na quantidade de alunos e assim houve a necessidade de incrementar vagas e rotas o que ocasiona o consumo de Diesel S10 devido aos o nibus que compo em a frota pro pria. Ademais, ainda ha  de se considerar a aquisiça o de o nibus para a frota municipal que vem ocorrendo de forma continua para subsidiar os serviços de transporte, conforme o Processo nº 469/2024 que teve como objeto “Aquisiça o de um O nibus Rural Escolar do tipo ORE 2 e ORE 3 alto pelo Municí pio de Extremoz, Estado do Rio Grande do Norte, objeto da Ata de Registro de Preços n° 08/2023, oriundo da Prega o Eletro nico SRP n° 06/2023”. No mesmo sentido, de incremento dos serviços pu blicos e aumento do consumo de Diesel S10, a Secretaria Municipal de Sau de possui a prestaça o de serviço de transporte dos muní cipes para a realizaça o de exames e consulta em unidades de sau de de municí pios circunvizinhos. O transporte e  realizado por meio de vans locadas buscando reduzir a quantidade de viagens, pore m a efetivaça o do serviço e  realizada por meio de fornecimento de combustí vel pela Prefeitura Municipal, assim com o aumento de pacientes ainda que se adequando a logí stica houve incremento na rodagem dos veí culos, impactando no saldo do Diesel S10.  A Secretaria Municipal de Assiste ncia Social, por sua vez tem a demanda de seus veí culos 4x4 que sa o utilizados para atender a s famí lias em vulnerabilidade nos locais mais rurais e distantes do Municí pio bem como transportar as cestas ba sicas que promove a entrega. Ja  a respeito da Secretaria Municipal de Esportes ha  o suporte aos atletas municipais promovendo o traslado destes para participaça o em eventos em demais municí pios. Por fim, as demais secretarias em seu uso cotidiano incrementaram as atividades com o fim de atender aos muní cipes, alcançando o crescimento populacional e de a rea do Municí pio de Extremoz.  No mais, a demanda de combustí veis para atender a  totalidade de secretarias bem como os variados tipos de combustí veis ocorrera  por meio do prega o eletro nico, contudo na o ha  saldo de diesel S10 para aguardar o te rmino do procedimento licitato rio, e por tratar de item que implica na paralisaça o de serviços pu blicos essenciais demonstra-se necessa ria uma forma de contrataça o imediata e direta. 
 

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

 3.1. A soluça o da presente demanda consubstancia-se no fornecimento de combustí veis conforme especificaço es supracitadas, vinculadas a  Prefeitura Municipal de Extremoz/RN; viabilizando-se o fornecimento de combustí veis por interme dio da identificaça o veicular e do seu respectivo funciona rio devidamente identificado. 3.2. O fornecimento sera  efetuado de acordo com a necessidade do o rga o, de forma imediata, direto na Bomba de Combustí vel no estabelecimento da sede da contratada, contados a partir do recebimento da AUTORIZAÇA O DE ABASTECIMENTO. 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
 

 3.3. Apo s o fornecimento, considerando as notas fiscais apresentadas, tem-se a documentaça o necessa ria a  regular comprovaça o e quitaça o da prestaça o de serviço. 
 
4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 4.1 As normas te cnicas de refere ncia dos produtos devem atender as normas te cnicas de refere ncia relativas a  fabricaça o dos insumos, em vigor na data do edital, bem como a  regulaça o vigente apresentada pela Age ncia Nacional do Petro leo, Ga s Natural e Biocombustí veis do Brasil – ANP. 4.2. O fornecedor deve adequar-se a s condiço es de conservaça o e fornecimento expostas pela ANP e normas brasileiras de refere ncia instruí das pela Associaça o Brasileira de Normas Te cnicas – ABNT. 4.3. Os itens para fornecimento devera o passar por fiscalizaça o e aferiça o de qualidade de forma rotineira, garantindo a sua qualidade. 4.4. - A fim de atender o princí pio da economicidade o fornecedor de combustí vel vencedor devera  estar instalado a uma dista ncia na o superior a 15 km (quinze quilo metros) da sede da Prefeitura Municipal de Extremoz/RN. 
 

5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
5.1. - Todos os veículos oficiais do Município só serão abastecidos após autorização de servidor 
designado da Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito Urbano: 
5.2 - O fornecimento será acompanhado e fiscalizado por servidor da Secretaria Municipal de 
Transporte e Trânsito Urbano o qual deverá atestar a correta prestação, quando comprovada o fiel e 
correto fornecimento dos produtos para fins de pagamento, sendo estes fiscais responsáveis por 
reportar tais informações ao servidor designado ao cargo de gestor do contrato. 
5.3 - Caberá ao servidor designado à fiscalização rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto 
que não esteja de acordo com as exigências. 
5.4. - Ao gestor do contrato competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do 
objeto e de tudo dará ciência à Administração. 
5.5. - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do CONTRATADO, 
inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos. 
 
 

6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 6.1. O contrato devera  ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cla usulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte respondera  pelas conseque ncias de sua inexecuça o total ou parcial. 6.2. A execuça o do contrato devera  ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 6.3. As comunicaço es entre o o rga o ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletro nica para esse fim. 6.4. O o rga o ou entidade podera  convocar representante da empresa para adoça o de provide ncias que devam ser cumpridas de imediato. 6.5. O fiscal do contrato acompanhara  a execuça o do contrato, para que sejam cumpridas todas as condiço es estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administraça o. 6.5.1. O fiscal do contrato anotara  no histo rico de gerenciamento do contrato todas as ocorre ncias relacionadas a  execuça o do contrato, com a descriça o do que for necessa rio para a regularizaça o das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
 

 6.5.2. Identificada qualquer inexatida o ou irregularidade, o fiscal do contrato emitira  notificaço es para a correça o da execuça o do contrato, determinando prazo para a correça o. 6.5.3. O fiscal do contrato informara  ao gestor do contato, em tempo ha bil, a situaça o que demandar decisa o ou adoça o de medidas que ultrapassem sua compete ncia, para que adote as medidas necessa rias e saneadoras, se for o caso. 6.5.4. No caso de ocorre ncias que possam inviabilizar a execuça o do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicara  o fato imediatamente ao gestor do contrato. 6.5.5. O fiscal do contrato comunicara  ao gestor do contrato, em tempo ha bil, o te rmino do contrato sob sua responsabilidade, com vistas a  renovaça o tempestiva ou a  prorrogaça o contratual. 6.6 O fiscal do contrato verificara  a manutença o das condiço es de habilitaça o da contratada, acompanhara  o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizaça o de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobato rios pertinentes, caso necessa rio 6.6.1. Caso ocorra descumprimento das obrigaço es contratuais, o fiscal do contrato atuara  tempestivamente na soluça o do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as provide ncias cabí veis, quando ultrapassar a sua compete ncia. 6.7 O gestor do contrato coordenara  a atualizaça o do processo de acompanhamento e fiscalizaça o do contrato contendo todos os registros formais da execuça o no histo rico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorre ncias, das alteraço es e das prorrogaço es contratuais, elaborando relato rio com vistas a  verificaça o da necessidade de adequaço es do contrato para fins de atendimento da finalidade da administraça o. 6.8 O gestor do contrato acompanhara  os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorre ncias relacionadas a  execuça o do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, a  autoridade superior a quelas que ultrapassarem a sua compete ncia. 6.9 O gestor do contrato acompanhara  a manutença o das condiço es de habilitaça o da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotara  os problemas que obstem o fluxo normal da liquidaça o e do pagamento da despesa no relato rio de riscos eventuais 6.10. O gestor do contrato emitira  documento comprobato rio da avaliaça o realizada pelo fiscal quanto ao cumprimento de obrigaço es assumidas pelo contratado, com mença o ao seu desempenho na execuça o contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaço es. 6.11. O gestor do contrato tomara  provide ncias para a formalizaça o de processo administrativo de responsabilizaça o para fins de aplicaça o de sanço es, a ser conduzido pela comissa o de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com compete ncia para tal, conforme o caso. 6.12. O gestor do contrato devera  enviar a documentaça o pertinente ao setor de contratos para a formalizaça o dos procedimentos de liquidaça o e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizaça o e gesta o nos termos do contrato. 
 

7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 7.1 Os bens sera o recebidos provisoriamente, de forma suma ria, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsa vel pelo acompanhamento e fiscalizaça o do contrato, para efeito de posterior verificaça o de sua conformidade com as especificaço es constantes no Termo de Refere ncia e na proposta. 7.2 Os bens podera o ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento proviso rio, quando em desacordo com as especificaço es constantes no Termo de Refere ncia e na proposta, devendo ser substituí dos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificaça o da contratada, a s suas custas, sem prejuí zo da aplicaça o das penalidades. 7.3 O recebimento definitivo ocorrera  no prazo de 15(quinze) dias u teis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administraça o, apo s a verificaça o da qualidade e quantidade do material e consequente aceitaça o mediante termo detalhado. 7.4 No caso de controve rsia sobre a execuça o do objeto, quanto a  dimensa o, qualidade e quantidade, devera  ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se a  empresa para emissa o de Nota Fiscal no que pertine a  parcela incontroversa da execuça o do objeto, para efeito de 
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 liquidaça o e pagamento. 7.5 O recebimento proviso rio ou definitivo na o excluira  a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade e tico-profissional pela perfeita execuça o do contrato. 7.6 Para fins de liquidaça o, o setor competente devera  verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessa rios e essenciais do documento, tais como: 
7.6.1 o prazo de validade; 
7.6.2 a data da emissão; 
7.6.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 
7.6.4 o período respectivo de execução do contrato; 
7.6.5 o valor a pagar; e 
7.6.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.7 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circuns-
tância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 
as medidas saneadoras. 
7.8 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 
da comprovação da regularidade fiscal. 
7.9 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados do atesto da despesa. 
7.10 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados mone-
tariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice oficial de correção monetária da caderneta de poupança. 
7.11 O pagamento sera  realizado por meio de ordem banca ria, para cre dito em banco, age ncia e conta corrente indicados pelo contratado. 
7.12 Quando do pagamento, sera  efetuada a retença o tributa ria prevista na legislaça o aplica vel. 
7.13 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
Lei Complementar. 
 
8 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

8.1 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:  

a) O licitante deverá apresentar no mínimo 01 (um) atestado com firma reconhecida, emitido por 

entidade de direito público ou privado comprovando que a empresa licitante forneceu produtos e/ou 

serviços compatíveis com o objeto do presente certame: 

b) CERTIFICADO DE POSTO REVENDEDOR emitido pela Agência Nacional do Petróleo – ANP 
8.2. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE LICITA-
ÇÃO EMERGENCIAL, em razão da necessidade de contratação em caráter emergencial para que não 
haja a paralisação de serviços públicos essenciais com a ausência de fornecimento de Diesel S10. 
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante apresentar ato constitutivo da pessoa jurídica acom-
panhado de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
8.4. Prova de inscriça o no Cadastro Nacional de Pessoas Jurí dicas ou no Cadastro de Pessoas Fí sicas, conforme o caso. 
8.4 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 
8.5 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional. 
8.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 
8.7 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.8 Prova de regularidade com a Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à ativi-
dade em cujo exercício contrata ou concorre; 
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8.9 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
8.10 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação ou de soci-
edade simples; 
8.11 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
8.12 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações con-
tábeis dos dois últimos exercícios social. 
 

9 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
9.1 O custo estimado total da contratação é o previsto em estudo técnico preliminar anexo. 

9.2 O valor indicado corresponde a estimativa de reserva financeira para a aquisição e combustíveis, 
considerando que o valor unitário será flutuante de acordo com a aplicação de desconto sobre o valor 
registrado na tabela da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis do Brasil – ANP 

 

10 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
 Unidade Orçamenta ria: 02.001 – Gabinete Civil. Aça o: 1093 - Manutença o do Conselho Tutelar da Criança e do Adolescente; Aça o: 2002 - Manutença o das Atividades do Gabinete da Prefeita Natureza da Despesa: 3.3.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO  Fontes de Recursos: 15000000 - Recursos na o Vinculados de Impostos; 17050000 - Transfere ncia dos Estados Referentes a Compensaço es Financeiras pela Exploraça o de Recursos Naturais. 17200000 - Transfere ncias da Unia o referentes a s participaço es na exploraça o de Petro leo e Ga s Natural destinadas ao FEP-Lei 9.478/1997. 

 Unidade Orçamenta ria: 04.001 – Fundo Municipal de Sau de. Aça o: 1034 - Manutença o e Fortalecimento das Aço es da Vigila ncia em Sau de – BLVIGSUS; Aça o: 1036 - Manutença o das Atividades do Programa Me dia e Alta Complexicidade – MAC; Aça o: 2231 - Manutença o das Atividades do Hospital e Maternidade Presidente Cafe  Filho; Aça o: 2294 - Manutença o da Atença o Prima ria - Capitaça o Ponderada. Natureza da Despesa: 3.3.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO  Fontes de Recursos: 15001002 - Recursos na o Vinculados de Impostos - Despesas com aço es e serviços pu blicos de sau de; 16000000 - Transf. Fundo a Fundo de Rec. do SUS prov. do Governo Federal - Bloco de Manut. das Aço es e Serviços Pu blicos de Sau de; 17050000 - Transfere ncia dos Estados Referentes a Compensaço es Financeiras pela Exploraça o de Recursos Naturais; 17200000 - Transfere ncias da Unia o referentes a s participaço es na exploraça o de Petro leo e Ga s Natural destinadas ao FEP-Lei 9.478/1997 
 Unidade Orçamenta ria: 05.001 – Sec. Mun. de Iluminaça o e de Serviços Urbanos. Aça o: 2007 - Manut. das Ativ. da Sec. Mun. de Iluminaça o e de Serviços Urbanos - SEMISUR Natureza da Despesa: 3.3.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO  Fontes de Recursos: 15000000 - Recursos na o Vinculados de Impostos; 17050000 - Transfere ncia dos Estados Referentes a Compensaço es Financeiras pela Exploraça o de Recursos Naturais. 
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 17200000 - Transfere ncias da Unia o referentes a s participaço es na exploraça o de Petro leo e Ga s Natural destinadas ao FEP-Lei 9.478/1997 
 Unidade Orçamenta ria: 06.001 – Sec. Mun. de Agric., Pecua ria e Recursos Hí dricos. Aça o: 2013 - Manutença o das Atividades da Secretaria Municipal de Agricultura Natureza da Despesa: 3.3.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO  Fontes de Recursos: 15000000 - Recursos na o Vinculados de Impostos; 17050000 - Transfere ncia dos Estados Referentes a Compensaço es Financeiras pela Exploraça o de Recursos Naturais. 17200000 - Transfere ncias da Unia o referentes a s participaço es na exploraça o de Petro leo e Ga s Natural destinadas ao FEP-Lei 9.478/1997 
 Unidade Orçamenta ria: 08.001 – Secretaria Municipal de Educaça o. Aça o: 2041 - Manutença o das Atividades da Secretaria Municipal de Educaça o. Aça o: 1069 - Manutença o das Atividades do Programa Sala rio Educaça o/QSE Aça o: 1071 - Manutença o das Atividades do Transporte Escolar. Natureza da Despesa: 3.3.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO  Fontes de Recursos: 15001001 - Recursos na o Vinculados de Impostos - Despesas com manutença o e desenvolvimento do ensino; 15500000 - Transfere ncia do Sala rio-Educaça o; 15530000 - Transfere ncias de Recursos do FNDE referentes ao Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar (PNATE). 
 Unidade Orçamenta ria: 09.001 – Fundo Municipal de Assiste ncia Social. Aça o: 2198 - Manutença o das Atividades dos Serviços de Proteça o Social Ba sica - SCFV/PBF - CRAS. Aça o: 2192 - Manutença o do Programa Serviços da Proteça o Social Especial de Me dia e Alta Complexidade; Aça o: 2255 - Manutença o do Programa I ndice de Gesta o Descentralizada do Bolsa Famí lia - IGD-BF Aça o: 2025 - Manutença o das Atividades do Programa Primeira Infa ncia no SUAS - Criança Feliz Natureza da Despesa: 3.3.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO  Fontes de Recursos: 16600000 - Transfere ncia de Recursos do Fundo Nacional de Assiste ncia Social – FNAS; 16610000 - Transfere ncia de Recursos dos Fundos Estaduais de Assiste ncia Social. Unidade Orçamenta ria: 10.001 – Secretaria Municipal de Turismo. Aça o: 2029 - Manutença o das atividades da Secretaria Municipal de Turismo Natureza da Despesa: 3.3.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO  Fontes de Recursos: 15000000 - Recursos na o Vinculados de Impostos; 17050000 - Transfere ncia dos Estados Referentes a Compensaço es Financeiras pela Exploraça o de Recursos Naturais 17200000 - Transfere ncias da Unia o referentes a s participaço es na exploraça o de Petro leo e Ga s Natural destinadas ao FEP-Lei 9.478/1997 
 Unidade Orçamenta ria: 12.001 – Secretaria Mun. de Transporte e Tra nsito Urbano Aça o: 2031 - Manutença o das Atividades da Secretaria Municipal de Transporte e Tra nsito Urbano Natureza da Despesa: 3.3.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO  Fontes de Recursos: 15000000 - Recursos na o Vinculados de Impostos; 17050000 - Transfere ncia dos Estados Referentes a Compensaço es Financeiras pela Exploraça o de Recursos Naturais 17200000 - Transfere ncias da Unia o referentes a s participaço es na exploraça o de Petro leo e Ga s Natural destinadas ao FEP-Lei 9.478/1997 
 Unidade Orçamenta ria: 14.001 – Secretaria Municipal de Juventude, Esporte e Lazer Aça o: 2033 - Manutença o das Atividades da Secretaria Municipal de Juventude, Esporte e Lazer Natureza da Despesa: 3.3.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO  Fontes de Recursos: 15000000 - Recursos na o Vinculados de Impostos; 
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 17050000 - Transfere ncia dos Estados Referentes a Compensaço es Financeiras pela Exploraça o de Recursos Naturais 17200000 - Transfere ncias da Unia o referentes a s participaço es na exploraça o de Petro leo e Ga s Natural destinadas ao FEP-Lei 9.478/1997 
 Unidade Orçamenta ria: 15.001 – Sec. Mun. de Defesa e Guarda do Patrimo nio Pu blico Aça o: 2037 - Manutença o das Atividades da Sec. Mun. de Defesa e Guarda do Patrimo nio Pu blico Natureza da Despesa: 3.3.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO  Fontes de Recursos: 15000000 - Recursos na o Vinculados de Impostos; 17050000 - Transfere ncia dos Estados Referentes a Compensaço es Financeiras pela Exploraça o de Recursos Naturais 17200000 - Transfere ncias da Unia o referentes a s participaço es na exploraça o de Petro leo e Ga s Natural destinadas ao FEP-Lei 9.478/1997 
 Unidade Orçamenta ria: 17.001 – Secretaria Municipal de Pesca Aça o: 2008 - Manutença o das Atividades da Secretaria Municipal de Pesca Natureza da Despesa: 3.3.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO  Fontes de Recursos: 15000000 - Recursos na o Vinculados de Impostos; 
 
 

 Municí pio de Extremoz, na data da assinatura eletro nica. 
 
 __________________________________________ 

Luis Felipe Wahnon Ferreira Secreta rio Municipal Adjunto de Administraça o, Recursos Humanos e Patrimo nio 
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